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Este livro da Coleção Questões Comentadas é mais uma ferramenta elaborada pela Edi-
tora Nova Concursos, que vai ajudar você a conquistar seus principais objetivos no âmbito 
dos concursos públicos. Está organizado por matérias, e cada matéria dividida em tópicos, 
exigidos no edital do cargo do concurso em questão. 

Também propusemos o comentário de todas as alternativas das questões de múltipla es-
colha. Os autores de nossas obras têm larga experiência na área do concurso público, sendo 
muitos deles também responsáveis pelas aulas que você encontra em nossos Cursos Online. 
A teoria ensinada em nossos Cursos junto com o livro de questões comentadas, tornam-se 
uma importante ferramenta de aprendizagem e estudo.

O gabarito oficial das questões está de acordo com a lei vigente à época do concurso. Em 
alguns comentários, o autor, em respeito à atualização ocorrida na lei, propôs um comentário 
atualizado e diferente do gabarito oficial. Isto permite ao leitor entender a mudança por meio 
da resposta contextualizada sem a alteração do gabarito oficial em respeito à organizadora 
da prova do concurso.

Caro aluno, antes da prova, revise o comentário das questões deste livro. 

A meta é estudar até passar!

APRESENTAÇÃO DA OBRA
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LNDB

1. (MPU – ANALISTA DO MPU – DIREITO – CESPE – 2018) A respeito de interpretação de lei, 
pessoas jurídicas e naturais, negócio jurídico, prescrição, adimplemento de obrigações e respon-
sabilidade civil, julgue o item a seguir.
Na interpretação sistemática de lei, o intérprete busca o sentido da norma em consonância com 
as que inspiram o mesmo ramo do direito.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

2. (TRT 21ª REGIÃO-RN – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA – FCC – 2017) De acordo 
com a Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, se a lei “A” for revogada pela “B”, e a lei 
“B” for revogada pela lei “C”, a lei “A” 

a) voltará a ter vigência somente se a lei “C” prever expressamente esse efeito. 
b) voltará a ter vigência mesmo que a lei “C” não preveja expressamente esse efeito.  
c) voltará a ter vigência desde que a lei “C” não vede expressamente esse efeito. 
d) não voltará a ter vigência mesmo que a lei “C” preveja expressamente esse efeito. 
e) não voltará a ter vigência somente se a lei “C” disciplinar inteiramente a matéria que era 

por ela regulada.

3. (TRT 24ª REGIÃO-MS – ANALISTA JUDICIÁRIO – OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR FEDE-
RAL – FCC – 2017) Sobre a Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, NÃO é requisito 
essencial para a sentença proferida no estrangeiro ser executada no Brasil 

a) a homologação pelo Supremo Tribunal Federal. 
b) a tradução por intérprete autorizado. 
c) o trânsito em julgado para as partes. 
d) a citação regular das partes ou verificação legal da ocorrência da revelia. 
e) a prolação por juiz competente.

4. (PM-SC – ASPIRANTE DA POLÍCIA MILITAR – IOBV – 2017) Em relação à Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro, o Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, é correto afirmar: 

a) A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitando-se o ato jurídico perfeito, aquele já 
consumado no tempo segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou, o direito adqui-
rido, aquele que já se integrou ao patrimônio e à personalidade de seu titular, podendo 
ser exercido a qualquer momento é o que já se integrou ao patrimônio e à personalidade 
de seu titular, podendo ser exercido a qualquer momento, e a coisa julgada, que pode ser 
definida como decisão judicial já apreciada por segundo grau de jurisdição.

b) Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país sessenta dias após ofi-
cialmente publicada. Desta forma, a Lei pode, em certos casos desde que expressamente 
conste em seu texto, entrar em vigor na data de sua publicação.

c) A Repristinação, ou seja, o restabelecimento da eficácia de lei anteriormente revogada, 
por ter a lei revogadora perdido sua eficácia, pode acontecer, desde que expressamente 
seja determinado o restabelecimento da vigência da primeira lei, sendo, então, não-auto-
mática.

d) Correções a texto de lei em vigor não são considerados lei nova.
e) O prazo para começar a vigorar uma lei editada no Brasil, a fim de surtir efeitos no estran-

geiro é de 90 (noventa) dias. 
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5. (PF – DELEGADO DE POLÍCIA – CESPE – 2013) A revogação de uma norma pela superve-
niência de outra que disponha sobre a mesma matéria poderá atingir as situações já consumadas 
sob a égide da lei antiga, afetando os efeitos pretéritos produzidos ou incidindo sobre os efeitos 
presentes ou futuros de situações passadas ocorridas na vigência da norma revogada.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

6. (PF – DELEGADO DE POLÍCIA – CESPE – 2014) Em fevereiro de 2004, Jerônimo, de boa-fé, 
adquiriu da empresa Épsilon, mediante contrato de compra e venda, um veículo usado, que foi pago 
em seis prestações mensais. Não se tratava de nenhum veículo raro, com características especiais de 
interesse de colecionadores. No contrato, ficou expresso que o negócio seria desfeito, e o veículo 
restituído à empresa, no caso de atraso de três prestações consecutivas. Não havia, porém, cláusula 
referente à responsabilidade pela evicção. O certificado de registro de veículo foi emitido em nome 
de Jerônimo. O referido automóvel foi apreendido, em 1.º/4/2004, pela autoridade policial, em uma 
blitz, por se tratar de veículo que havia sido furtado. No momento da apreensão, o carro era dirigido 
por Bruno, de 17 anos de idade, filho de Jerônimo. Bruno apresentou à autoridade policial uma car-
teira nacional de habilitação falsa e uma escritura pública de emancipação concedida por seus pais. 
Verificou-se depois que a escritura pública não havia sido registrada no competente registro civil. No 
dia 15/4/2004, o veículo desapareceu do depósito do Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN), 
onde fora guardado. Uma sindicância interna concluiu que o servidor público responsável pela guarda 
e vigilância do veículo havia agido com negligência. O DETRAN daquela unidade da Federação era um 
órgão da administração direta do estado, tendo sido transformado em autarquia, por meio de uma lei 
estadual publicada em 10/4/2004. Essa lei, todavia, era omissa quanto à data de sua entrada em vigor.
Considerando a situação hipotética descrita, julgue o item seguinte.
O DETRAN da referida unidade da Federação, tendo, na data do desaparecimento do veículo, 
personalidade jurídica de direito público interno, responde perante o proprietário, independente-
mente de dolo ou culpa, pelo desaparecimento do veículo, sendo cabível ação regressiva contra o 
servidor responsável pelo dano, tendo em vista a constatação de sua culpa no episódio.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

7. (PF – DELEGADO DE POLÍCIA/REGIONAL – CESPE – 2014) A empresa Lambda foi regularmen-
te constituída como uma sociedade, com sede na capital de determinado estado da Federação, local 
onde funcionava sua administração, não tendo sido eleito domicílio especial no seu ato constitutivo. 
Em agosto de 2003, foi decretada, com fundamento na Lei n.º 8.866/1994, a prisão de Teodoro, sócio-
-gerente da Lambda, em razão de a empresa não haver recolhido ao tesouro estadual nem depositado 
os valores do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) recebido de terceiros. 
Em decorrência de maus-tratos sofridos durante o tempo em que esteve na prisão, Teodoro teve de 
ser interditado, mediante processo judicial, por enfermidade ou deficiência mental que lhe subtraíram 
totalmente o necessário discernimento para a prática de atos da vida civil. Posteriormente, o policial 
acusado de haver praticado os maus-tratos contra Teodoro foi absolvido, no processo criminal, da 
acusação de lesão corporal, ante a ausência de prova de que a incapacidade civil de Teodoro se dera 
em consequência de lesões praticadas pelo policial. A sentença absolutória transitou em julgado.
Em face da situação hipotética descrita, bem como da legislação, da jurisprudência e da doutrina 
pertinentes, julgue o item seguinte.
De acordo com a Lei de Introdução ao Código Civil, uma lei nova, que estabeleça disposições 
gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior; desse modo, 
o advento do novo Código Civil brasileiro não derrogou nem ab-rogou as disposições da Lei n.º 
8.866/1994.

( ) CERTO  ( ) ERRADO
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PESSOA NATURAL

8. (MPU – ANALISTA DO MPU – DIREITO – CESPE – 2018) A respeito de interpretação de lei, 
pessoas jurídicas e naturais, negócio jurídico, prescrição, adimplemento de obrigações e respon-
sabilidade civil, julgue o item a seguir.
Negócio jurídico simulado por interposição de pessoa, por ocultação da verdade ou por falsidade 
de data será considerado nulo.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

9. (MPU – ANALISTA DO MPU – DIREITO – CESPE – 2013) A respeito do direito ao nome, julgue 
os itens seguintes.
Admite-se, após apreciação judicial, a retificação de registro civil para a inclusão de patronímico 
paterno no final do nome do filho.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

10. (TJ-SC – TÉCNICO JUDICIÁRIO AUXILIAR – FGV – 2018) Quando de uma viagem a For-
taleza, ocorrida em maio de 2011, o casal Carolina e Rodrigo foram fotografados pelo gerente do 
Quiosque do Vento Ltda., de modo a registrar a presença em uma parede de fotos. No entanto, 
sem consentimento do casal, o gerente, no mês seguinte à visita deles, imprimiu a foto em tama-
nho superior ao das demais da parede de exposição e a inseriu em um grande cartaz publicitário 
afixado na parte externa do estabelecimento. Em maio do corrente ano, Carolina e Rodrigo retor-
nam a Fortaleza e, para rememorar a viagem de 2011, visitam o Quiosque do Vento. Lá chegando, 
deparam-se com o enorme cartaz e exigem, de imediato, a sua retirada.
Essa exigência de Carolina e Rodrigo é:

a)  abusiva, visto que permitiram se fotografar pelo estabelecimento; 
b)  inadequada, pois nada mais podem pleitear após o decurso de tanto tempo; 
c)  correta, pois não há desonra ao casal;
d)  ilícita, já que o local em que foram fotografados é público;
e)  adequada, pois o direito de personalidade é imprescritível.

11. (TJ-CE – JUIZ SUBSTITUTO – CESPE – 2018) Pedro descobriu que seu nome havia sido 
inscrito em órgãos de restrição ao crédito por determinada instituição financeira em decorrência 
do inadimplemento de contrato fraudado por terceiro.
Nesse caso hipotético, a instituição financeira

a)  não responderá civilmente, uma vez que se trata de fato de terceiro, mas deverá proceder 
à retirada do registro negativo no nome de Pedro.

b)  não responderá civilmente, porque a fraude configura uma excludente de caso fortuito 
externo.

c)  responderá civilmente na modalidade objetiva integral.
d)  responderá civilmente apenas se Pedro comprovar que sofreu prejuízos devido à inscrição 

de seu nome nos órgãos de restrição ao crédito.
e)  responderá civilmente na modalidade objetiva, com base no risco do empreendimento.
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12. (TJ-AL – ANALISTA JUDICIÁRIO – OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR – FGV – 
2018) Um grupo de biólogos decide organizar uma pessoa jurídica para apoiar a pesquisa cien-
tífica. Não pretendem acometer finalidade econômica à atividade do novo ente, mas desejam, 
de toda forma, participar ativamente da administração da entidade.
Diante desse quadro, deve-se indicar ao grupo de biólogos a constituição de:

a)  partido político;
b)  associação;
c)  grupo de amigos;
d)  sociedade;
e)  organização religiosa.

13. (TJ-AL – ANALISTA JUDICIÁRIO – OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR – FGV – 2018) 
Lucas, polêmico radialista da Rádio ABC Ltda., foi acometido de mal súbito que ceifou sua vida. 
Além de Carla, sua viúva, Lucas deixou Rodrigo, filho do casal, que contava com 15 anos. Após o 
falecimento e a abertura de seu testamento, viu-se a propagação em redes sociais de inúmeras 
inverdades sobre Lucas, de autoria de desafeto conhecido.
Nessa situação, tem legitimidade para tutelar o direito de personalidade de Lucas:

a)  o espólio de Lucas;
b)  a Rádio ABC Ltda.;
c)  o inventariante do espólio de Lucas;
d)  Carla e/ou Rodrigo;
e)  o testamenteiro indicado por Lucas.

14. (TRT 21ª REGIÃO-RN – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA – FCC – 2017) João 
se tornou órfão de ambos os pais no dia 01 de junho de 2017, colou grau em curso de ensino 
superior no dia 02 de julho de 2017, entrou em exercício de emprego público efetivo no dia 03 
de agosto de 2017, casou-se no dia 04 de setembro de 2017 e completou dezoito anos de idade 
no dia 05 de outubro de 2017. Nesse caso, de acordo com o Código Civil, a incapacidade de João 
cessou no dia  

a) 1 de junho de 2017. 
b) 3 de agosto de 2017. 
c) 2 de julho de 2017. 
d) 5 de outubro de 2017. 
e) 4 de setembro de 2017.

15. (PC-MG – DELEGADO DE POLÍCIA SUBSTITUTO – FUMARC – 2018) Considere as seguintes 
afirmativas a respeito do domicílio da pessoa natural:

I. Tem como regra geral o lugar onde a pessoa estabelece a sua residência com ânimo definitivo.
II. Considera-se também como domicílio da pessoa natural, quanto às relações concernentes à 
profissão, o lugar onde esta é exercida.
III. Se houver exercício da profissão em lugares diversos, o local da contratação constituirá domi-
cílio para as relações que lhe corresponderem.
IV. Muda-se o domicílio, transferindo a residência, com a intenção manifesta de o mudar. A prova 
da intenção resultará do que declarar a pessoa às municipalidades dos lugares, que deixa, e para 
onde vai, ou, se tais declarações não fizerem, da própria mudança, com as circunstâncias que a 
acompanharem.
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Estão CORRETAS apenas as afirmativas:

a) I, II e III.
b) I, II e IV.
c) I, III e IV.
d) II, III e IV.

16. (PC-MG – DELEGADO DE POLÍCIA SUBSTITUTO – FUMARC – 2018) Amanda tem 15 anos de 
idade. Mateus, por deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática pessoal dos 
atos da vida civil. Tício é excepcional, sem desenvolvimento mental completo.De acordo com o Códi-
go Civil e o Estatuto da Pessoa com Deficiência, considera(m)-se absolutamente incapaz(es) de exercer, 
pessoalmente, os atos da vida civil: 

a) Amanda e Mateus. 
b) Amanda.
c) Mateus e Tício.
d) Mateus.

17. (PC-PI – DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL – NUCEPE – 2018) Fernando, atualmente, com 17 
(dezessete) anos de idade, nasceu sem o movimento das pernas. Quanto a personalidade e capa-
cidade de Fernando, podemos afirmar:

a) que Fernando possui incapacidade absoluta, o que acarreta a proibição total do exercício 
dos atos da vida civil, por si só;

b) a personalidade jurídica e capacidade de fato de Fernando tiveram início no dia que este 
nasceu com vida; 

c) possui incapacidade relativa apenas em razão do critério etário;
d) sendo Fernando uma pessoa moral passou a ter personalidade jurídica no dia do registro 

no cartório que confeccionou sua Certidão de Nascimento;
e) possui incapacidade absoluta em virtude de ser pessoa com deficiência.

18. (PC-RS – DELEGADO DE POLÍCIA – BLOCO II – FUNDATEC – 2018) Pela leitura dos enunciados 
normativos do Código Civil brasileiro, assinale a alternativa INCORRETA.

a) Com exceção dos casos previstos em lei, o exercício dos direitos de personalidade não 
pode sofrer, voluntariamente, limitações, observada a característica da irrenunciabilidade 
de tais direitos.

b) Além da possibilidade legal de realização de transplantes e exceto por determinação médica, é 
defeso o ato de disposição sobre o próprio corpo quando importar diminuição permanente da 
integridade física, ou contrariar os bons costumes.

c) Não se pode usar o nome de outrem em propaganda comercial sem a devida autori-
zação.

d) Salvo se necessária à manutenção da ordem pública, a utilização da imagem de uma pes-
soa falecida poderá ser proibida, exclusivamente a requerimento de seus ascendentes ou 
descendentes, se se destinar a fins comerciais.

e) A intimidade da pessoa natural é inviolável, e o juiz adotará as providências para fazer 
cessar ato contrário a esta norma.

19. (PC-MA – DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL – CESPE – 2018) O início da personalidade civil das pessoas 
físicas e das pessoas jurídicas de direito privado ocorre, respectivamente, com 

a) o nascimento com vida e com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida de 
autorização ou aprovação do Poder Executivo, quando necessária.
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b) o registro civil do nascido com vida e com a inscrição do ato constitutivo no respectivo 
registro, precedida de autorização ou aprovação do Poder Executivo, quando necessária.

c) a concepção do nascituro e com a autorização ou aprovação do Poder Executivo, quando 
necessária.

d) o registro civil do nascido com vida e com a autorização ou aprovação do Poder Executivo.
e) a concepção do nascituro e com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, 

precedida de autorização ou aprovação do Poder Executivo, quando necessária.

20. (PM-SC – ASPIRANTE DA POLÍCIA MILITAR – IOBV – 2017) Acerca dos Direitos da Persona-
lidade elencados no Código Civil Brasileiro, preleciona Miguel Reale: “[...] A pessoa, como costumo 
dizer, é o valor-fonte de todos os valores, sendo o principal fundamento do ordenamento jurídico; 
os direitos da personalidade correspondem às pessoas humanas em cada sistema básico de sua 
situação e atividades sociais [...]”. Sobre este tema, é incorreto afirmar: 

a) O pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da proteção que se dá ao nome.
b) A menoridade cessa aos dezoito anos completos, ficando a pessoa habilitada à prática de 

todos os atos da vida civil. Porém, a incapacidade cessará para os menores, entre outras 
disposições, pelo casamento, pela aprovação em concurso público e pela colação de grau 
em curso de ensino superior.

c) Não se pode utilizar o nome alheio em propaganda comercial, sem que seja autorizado 
para tanto. Igual proibição acontece no caso em que tal publicidade, sem autorização, 
revele qualidades inerentes a determinada pessoa, sendo capaz de identificá-la.

d) É válida a disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, com objetivo cien-
tífico ou altruístico, para depois da morte, sendo que tal decisão, acaso tomada, poderá 
ser livremente revogada.

e) O nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em publicações ou representa-
ções que a exponham ao desprezo público, ainda quando não haja intenção difamatória, 
sendo civilmente responsáveis o autor da publicação e o proprietário do veículo de divul-
gação.

21. (PM-SC – ASPIRANTE DA POLÍCIA MILITAR – IOBV – 2017) Sobre a ausência e as sucessões 
provisória e definitiva na ausência, estas disciplinadas pela Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
assinale a alternativa correta: 

a) Decorrido um ano da arrecadação dos bens do ausente, ou, se ele deixou representante 
ou procurador, em se passando quatro anos, poderão os interessados requerer que se 
declare a ausência e se abra provisoriamente a sucessão.

b) Pode-se requerer a sucessão definitiva, desde que provado que o ausente conta setenta 
e cinco anos de idade, e que de cinco anos datem as últimas notícias dele. 

c) Acerca do curador na ausência, se não houver cônjuge, ascendentes ou descendentes, 
compete ao Ministério Público a escolha do curador.

d) Dez anos depois de passada em julgado a sentença que concede a abertura da sucessão 
provisória, poderão os interessados requerer a sucessão definitiva e o levantamento das 
cauções prestadas.

e) É preferencialmente do cônjuge do ausente o encargo de curador, desde que não esteja 
separado judicialmente, ou de fato por mais de dois anos, sendo que a sentença que 
determinar a sucessão provisória só produzirá efeito 180 (cento e oitenta dias) após sua 
publicação.

22. (PM-DF – ASPIRANTE – IADES – 2017) Acerca do regime jurídico do direito essencial ao 
nome, assinale a alternativa correta.



D
IR

EI
TO

 C
IV

IL

19

a) O Código Civil determina que, salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição 
do próprio corpo, quando importar diminuição permanente da integridade física ou con-
trariar os bons costumes, de sorte que esse ato será permitido para fins de transplante, 
na forma estabelecida em lei especial. Assim, tanto o STJ quanto a doutrina dominante 
entendem que esse preceito normativo autoriza as cirurgias de transgenitalização, em 
conformidade com os procedimentos estabelecidos pelo Conselho Federal de Medicina, 
e a consequente alteração do prenome e do sexo no Registro Civil. 

b) O nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em publicações ou representa-
ções que a exponham ao desprezo público, excetuados os casos em que não haja inten-
ção difamatória.  

c) Sem autorização, não se pode usar o nome alheio em propaganda comercial. Por isso, a 
publicidade que divulgar, sem autorização, qualidades inerentes a determinada pessoa, 
sem mencionar o respectivo nome, mas sendo capaz de identificá-la, não incorre em vio-
lação a direito da personalidade.  

d) O pseudônimo adotado para atividades lícitas não goza da proteção que se dá ao nome, já 
que o pseudônimo corresponde à designação inexata da pessoa. 

e) O titular de blog não é responsável pela reparação dos danos morais decorrentes da in-
serção, no respectivo site, por própria conta e risco, de artigo escrito por terceiro. Tal fato 
afigura verdadeira exceção ao entendimento jurisprudencial do STJ, de acordo com o qual 
são civilmente responsáveis pelo ressarcimento de dano, decorrente de publicação pela 
imprensa, tanto o autor do escrito quanto o proprietário do veículo de divulgação.

23. (PF – DELEGADO DE POLÍCIA – CESPE – 2013) A respeito da pessoa natural e da proprie-
dade, julgue o item que se segue. 
Como causa de perda de propriedade de bem móvel, o abandono pode ser presumido, desde 
que presente a intenção do proprietário; como causa de perda de propriedade de imóvel, será o 
abandono absolutamente presumido ante o inadimplemento de ônus fiscais, depois de cessados 
os atos de posse.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

24. (PF – DELEGADO DE POLÍCIA – CESPE – 2014) Em fevereiro de 2004, Jerônimo, de boa-fé, 
adquiriu da empresa Épsilon, mediante contrato de compra e venda, um veículo usado, que foi 
pago em seis prestações mensais. Não se tratava de nenhum veículo raro, com características es-
peciais de interesse de colecionadores. No contrato, ficou expresso que o negócio seria desfeito, 
e o veículo restituído à empresa, no caso de atraso de três prestações consecutivas. Não havia, 
porém, cláusula referente à responsabilidade pela evicção. 
O certificado de registro de veículo foi emitido em nome de Jerônimo. O referido automóvel foi 
apreendido, em 1.º/4/2004, pela autoridade policial, em uma blitz, por se tratar de veículo que 
havia sido furtado. No momento da apreensão, o carro era dirigido por Bruno, de 17 anos de 
idade, filho de Jerônimo. Bruno apresentou à autoridade policial uma carteira nacional de habili-
tação falsa e uma escritura pública de emancipação concedida por seus pais. Verificou-se depois 
que a escritura pública não havia sido registrada no competente registro civil. No dia 15/4/2004, 
o veículo desapareceu do depósito do Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN), onde fora 
guardado. Uma sindicância interna concluiu que o servidor público responsável pela guarda e 
vigilância do veículo havia agido com negligência. O DETRAN daquela unidade da Federação era 
um órgão da administração direta do estado, tendo sido transformado em autarquia, por meio 
de uma lei estadual publicada em 10/4/2004. Essa lei, todavia, era omissa quanto à data de sua 
entrada em vigor.
Considerando a situação hipotética descrita, julgue o item seguinte.
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A escritura pública de emancipação de Bruno, da forma como se apresenta na hipótese conside-
rada, habilita-o, desde logo, para a prática de todos os atos da vida civil, à exceção daqueles atos 
jurídicos regulados em legislação especial que exige requisitos específicos de idade superior a 17 
anos.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

25. (PF – DELEGADO DE POLÍCIA/REGIONAL – CESPE – 2014) A empresa Lambda foi regular-
mente constituída como uma sociedade, com sede na capital de determinado estado da Federa-
ção, local onde funcionava sua administração, não tendo sido eleito domicílio especial no seu ato 
constitutivo. Em agosto de 2003, foi decretada, com fundamento na Lei n.º 8.866/1994, a prisão de 
Teodoro, sócio-gerente da Lambda, em razão de a empresa não haver recolhido ao tesouro esta-
dual nem depositado os valores do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias 
e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação 
(ICMS) recebido de terceiros. Em decorrência de maus-tratos sofridos durante o tempo em que 
esteve na prisão, Teodoro teve de ser interditado, mediante processo judicial, por enfermidade 
ou deficiência mental que lhe subtraíram totalmente o necessário discernimento para a prática 
de atos da vida civil. Posteriormente, o policial acusado de haver praticado os maus-tratos contra 
Teodoro foi absolvido, no processo criminal, da acusação de lesão corporal, ante a ausência de 
prova de que a incapacidade civil de Teodoro se dera em consequência de lesões praticadas pelo 
policial. A sentença absolutória transitou em julgado.
Em face da situação hipotética descrita, bem como da legislação, da jurisprudência e da doutrina 
pertinentes, julgue o item seguinte.
Com a interdição, Teodoro tornou-se absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida 
civil, passando a ter como residência e domicílio, por força de disposição expressa do Código Civil, 
a residência e o domicílio do seu representante legal.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

PESSOA JURÍDICA

27. (MPU – ANALISTA DO MPU – DIREITO – CESPE – 2018) Julgue o item seguinte referente à 
pessoa jurídica.
A pessoa jurídica pode sofrer dano moral nos casos de violação à sua honra subjetiva.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

28. (MPU – ANALISTA DO MPU – DIREITO – CESPE – 2018) Julgue o item seguinte referente à 
pessoa jurídica.
Conforme entendimento do STJ, em relação à desconsideração da personalidade jurídica, o ordenamento 
jurídico pátrio adotou a denominada teoria maior da desconsideração.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

29. (TRT 11ª REGIÃO-AM-RR – TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA – FCC – 2017) 
A respeito das pessoas jurídicas, é correto afirmar que

a) as associações públicas são pessoas jurídicas de direito privado. 




